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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. DEMORA NO 
TRATAMENTO. DANO MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE 
REVELA EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a 
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria que não foi objeto de debate prévio nas instâncias de 
origem não pode ser apreciada em sede de recurso especial por estar 
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ausente o indispensável prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. DEMORA NO 
TRATAMENTO. DANO MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE 
REVELA EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF.  DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a 
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A matéria que não foi objeto de debate prévio nas instâncias de 
origem não pode ser apreciada em sede de recurso especial por estar 
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ausente o indispensável prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED NATAL SOCIEDADE 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão monocrática de 
minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA UNIMED. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. DEMORA NO 
TRATAMENTO. DANO MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE 
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE 
REVELA EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade da 
Súmula nº 7 do STJ e da Súmula nº 282 do STF, ao caso. 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, UNIMED sustentou a inaplicabilidade da 
Súmula nº 7 do STJ em relação aos danos morais e a não incidência da Súmula nº 282 
do STF em relação aos honorários advocatícios. 
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(1) Da caracterização dos danos morais

Como bem delineado na decisão agravada, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte estadual (quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a 
ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a Súmula n.º 7 do STJ. No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N. 
7 DO STJ. TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a 
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu 
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio 
da persuasão racional.
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da 
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso 
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.
4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do 
STJ (Súmula n. 83 do STJ).
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente 
protelatórios.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024. - 
destacou-se)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL 
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da 
recusa de atendimento médico de urgência demandaria, 
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7, 
ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, 
da forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, 
necessariamente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, 
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o 
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra 
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dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que 
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

 
 

 

(2) Do quantum indenizatório

No caso dos autos, o TJRN fixou a indenização dos danos morais em R$ 
8.000,00 (oito mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante, 
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser 
mantida, portanto, a incidência da Súmula nº 7 do STJ. A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA OBRIGATÓRIA. 
SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da 
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, 
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em 
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 
83/STJ.
2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o 
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em 
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento 
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
redução ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano 
moral é possível somente em hipóteses excepcionais, quando 
manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, 
sob pena de incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 27/2/2025.- destacou-
se)

 
 

(3)  Da base de cálculo dos honorários advocatícios

Por fim, a decisão agravada indene de reparos quanto à incidência da 
Súmula nº 282 do STF quanto à base de cálculo dos honorários advocatícios pois, 
realmente, esse tema não foi apreciado pelo Tribunal de Justiça e está ausente o 
indispensável prequestionamento. Sobre o tema:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO 
STF. CIRURGIA. URGÊNCIA CONFIGURADA. REFORMA DO 
JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGATIVA DE 
COBERTURA. CIRURGIA. INEXIGIBILIDADE DO CUMPRIMENTO 
DO PRAZO DE CARÊNCIA EM CASO DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 597 DO STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO STJ. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A TESE DEFENDIDA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos 
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas 
instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n. 282 do STF, 
aplicável por analogia.
3. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio 
jurídico firmado. Incidência das Súmulas ns. 568 e 597 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à 
configuração da situação de urgência e de ocorrência do dano moral, 
na hipótese, exige reapreciação do acervo fático-probatório da 
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, quando a 
parte apresenta razões dissociadas do que foi decidido pela Corte 
local, incide a Súmula n. 284 do STF, ante a impossibilidade de 
compreensão da controvérsia.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.751.983/SP, minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NEGATIVA INDEVIDA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão 
monocrática que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo 
acórdão recorrido, inviável o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
3. A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do plano de 
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saúde de custear medicamento prescrito pelo médico, mesmo que em 
caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label), 
pois não compete à operadora definir o diagnóstico ou tratamento para 
a moléstia coberta pelo plano.
4. Não cabe recurso especial fundado em ofensa a verbete sumular, 
conforme a Súmula n. 518 do STJ, e a parte agravante não 
demonstrou o dissídio jurisprudencial necessário para o conhecimento 
do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da CF.
III. Dispositivo 5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. É abusiva a recusa do plano de saúde em 
custear medicamento prescrito pelo médico, mesmo que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label).
"Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.037.487/SP, 
Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024;
STJ, AgInt no AREsp 1.653.706/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020; STJ, AgInt no AREsp 
1.964.268/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
12/6/2023.
(AgInt no REsp n. 2.142.211/MT, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025. - 
destacou-se)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

 

Documento eletrônico VDA46162439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 17/03/2025 11:45:33
Código de Controle do Documento: f9282489-977a-41c1-98d4-39fef5c15e47



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.793.503 / RN
Número Registro: 2024/0426480-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012555920228200000 08020604420228205001 8012555920228200000 8020604420228205001

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GONZAGA CAMPOS
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS - RN014313
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA CAMPOS
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS - RN014313
AGRAVADO : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : LUIZ GONZAGA CAMPOS
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS - RN014313
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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